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MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria n° 037/2021-11PJMaB
o Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de Justi-
ça da defesa da Probidade administrativa e  tutela das fundações e Entidades 
de interesse Social de Marabá, com fundamento nos artigos 1º, incisos iV e 
Viii, 2º e 8º, § 4º, da lei 7.437/1985 – lacP, artigos 1º, 25, incisos iV, a, b e 
Viii, 26, incisos i, a, b e c, ii, iii, iV, V e Vi, e 27 da lei 8.625/1993 – loNMP, 
artigo 54, inciso i, a, b, c e d, da lei complementar nº 057/06 – loMPPa, rE-
SolUÇÃo Nº 23/2007 e resolução nº 007/2019- cPJ, torna pública a instau-
ração do iNQUÉrito ciVil  000053-940/2020 que se encontra à disposição 
na Promotoria de Justiça de Marabá, situada na rua das flores, s/nº, Esq. c/ 
Rod. Transamazônica – Agrópolis do INCRA, CEP. 68.502-290 – Marabá – Pará 
– fone/fax: (94) 3312-9900.
PORTARIA n˚ 037/2021-11PJMAB
objeto: documentação encaminhada pela 4ª PJ de Marabá, relativo a suposta 
omissão da autoridade policial presidente do iPl 00184/2009.000786-3, o 
qual encaminhou os citados autos ao fórum após a prescrição do crime nele 
investigado.
Envolvidos:  JoSÉ lÊNio fErrEira dUartE
alaN PiErrE cHaVES rocHa
Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de defesa da Probi-
dade administrativa e  tutela das fundações e Entidades de interesse Social 
de Marabá

Protocolo: 668642
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria nº 033/2021-MP/11ªPJ/stM
a 11ª Promotora de Justiça de Santarém, com fundamento no art. 54, Vi 
e § 3º da lei complementar nº 057/06 e no art. 4º, Vi da res. 23-cNMP, 
de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimento administrativo nº 
000018-340/2021, que se encontra à disposição no 11º cargo de Promotor 
de Justiça de Santarém, situado na av. Mendonça furtado, nº 3991, Bairro: 
liberdade, cEP. 68.040-148, fone 3512-0400, Santarém/Pa.
Portaria nº 033/2021-MP/11ªPJ/StM
Interessado: Maria Totelho; Aldemar Almeida; Elisvan Botelho
assunto: objetivando apurar informações prestadas e adotar medidas cabí-
veis, a fim de assegurar aos idosos Maria Botelho e Aldemar Almeida, ambos 
de 68 (sessenta e oito) anos de idade, o efetivo respeito aos seus direitos, nos 
termos do art. 2º do Estatuto do idoso.
lariSSa BraSil BraNdÃo – 11ª Promotora de Justiça de Santarém

Protocolo: 668779
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria nº 005/2021/MP/1ªPJca
a Promotora de Justiça titular do 1º cargo, da Promotoria de Justiça de 
conceição do araguaia/Pa, com fundamento no art. 52, Vi, alínea “a” da lei 
complementar nº 057/06 e no art. 4º, inciso iV da resolução nº 23 do cNMP, 
17/09/07 e art. 24, § 2º, inciso i da resolução nº 007/2019-cPJ, torna público 
a instauração do inquérito civil por Portaria n.º 005/2021/1ªPJca/MP que se 
encontra a disposição na Promotoria de Justiça de conceição do araguaia/Pa, 
situada na avenida Marechal rondon, 90, centro, cEP 68.540-000 – conceição 
do araguaia/Pa. fone: (94) 3421-2278.
Portaria de instauração de inquérito civil nº 005/2021/MP/1ª PJca
assunto: apuração de crime de improbidade no Município de floresta do araguaia/Pa.
adriaNa Maria PriMo dE carValHo – ProMotora dE JUStiÇa.

Protocolo: 668775
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria nº 004/2021/MP/1ªPJca
a Promotora de Justiça titular do 1º cargo, da Promotoria de Justiça de 
conceição do araguaia/Pa, com fundamento no art. 52, Vi, alínea “a” da lei 
complementar nº 057/06 e no art. 4º, inciso iV da resolução nº 23 do cNMP, 
17/09/07 e art. 24, § 2º, inciso i da resolução nº 007/2019-cPJ, torna público 
a instauração do inquérito civil por Portaria n.º 004/2021/1ªPJca/MP que se 
encontra a disposição na Promotoria de Justiça de conceição do araguaia/Pa, 
situada na avenida Marechal rondon, 90, centro, cEP 68.540-000 – conceição 
do araguaia/Pa. fone: (94) 3421-2278.
Portaria de instauração de inquérito civil nº 004/2021/MP/1ªPJca
assunto: apuração de crime de improbidade no Município de floresta do ara-
guaia/Pa.
adriaNa Maria PriMo dE carValHo – ProMotora dE JUStiÇa.

Protocolo: 668771
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria nº 004/2021-2ªPJPGM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio do Promotor de Justiça carloS 
laMarcK MaGNo BarBoSa, titular do 2º cargo de PJ de Paragominas, com 
fundamento no art. 54, Vi, e §3º da lei complementar nº 057/06, no art. 
4º, Inc. VI, da Resolução nº 23 – CNMP, de 17/09/07, e nos arts. 32 (final) 
e 24, §2º, i, da resolução nº 007/2019–cPJ, torna pública a instauração 
do iNQUÉrito ciVil, Portaria nº 004/2021-2ªPJPGM, que se encontra à 
disposição na Promotoria de Justiça de Paragominas, situada no Eixo W1, s/
nº, bairro célio Miranda, cEP 68.625-510 – Paragominas/Pa, telefones nºs 
(91) 3729-1783 / 3729-3820.
Portaria nº 004/2021-2ªPJPGM
requerido: PrEfEitUra MUNiciPal dE ParaGoMiNaS
Objeto: apurar a responsabilidade em razão da ausência de tomógrafo de tó-
rax na rede municipal de saúde do município de Paragominas, tendo em vista 
o uso do aparelho para avaliar a gravidade do paciente com coVid 19, entre 
outras utilidades em diversos tratamentos de outras doenças.
carloS laMarcK MaGNo BarBoSa, titular do 2º cargo de PJ de Paragominas

Protocolo: 668782

MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria nº 003/2021/MP/1ªPJca
a Promotora de Justiça titular do 1º cargo, da Promotoria de Justiça de conceição 
do araguaia/Pa, com fundamento no art. 52, Vi, alínea “a” da lei complementar 
nº 057/06 e no art. 4º, inciso iV da resolução nº 23 do cNMP, 17/09/07 e art. 
24, § 2º, inciso i da resolução nº 007/2019-cPJ, torna público a instauração 
do inquérito civil por Portaria n.º 003/2021/1ªPJca/MP que se encontra a 
disposição na Promotoria de Justiça de conceição do araguaia/Pa, situada 
na avenida Marechal rondon, 90, centro, cEP 68.540-000 – conceição do 
araguaia/Pa. fone: (94) 3421-2278.
Portaria de instauração de inquérito civil nº 003/2021/MP/1ªPJca
assunto: apuração de crime de improbidade no Município de conceição do araguaia/Pa.
adriaNa Maria PriMo dE carValHo – ProMotora dE JUStiÇa.

Protocolo: 668768
aViso N° 13/2021-csMP/MPPa
Faço público, a quem interessar possa que a 6ª Sessão Ordinária 
do Plenário Virtual do Conselho Superior, realizar-se-á das 8h do dia 
21/06 até às 18h do dia 25/06/2021, no site: www.mppa.mp.br, para apre-
ciação da pauta a seguir:
itENS da PaUta:
1.1. Julgamento de Processos:
1.1. Processos de relatoria do conselheiro Waldir MaciEira da coSta filHo:
1.1.1. Processo nº 000091-200/2016
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Secretaria Municipal de transporte e trânsito de ananindeua-SEMUtraN
origem: 2ª PJ de direitos constitucionais fundamentais e defesa do Patri-
mônio Público e da Moralidade administrativa de ananindeua
assunto: apurar eventual prática de improbidade administrativa relaciona-
da ao chamamento público nº. 2014.001.PMa.SEMUtraN
1.1.2. Processo nº 000964-068/2019
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura Municipal de Novo repartimento
origem: Promotoria de Justiça de Novo repartimento
assunto: apurar eventual prática de improbidade administrativa relacio-
nada a servidores municipais que teriam se valido de licença remunerada 
para atividade política nas eleições de 2012
1.2. Processos de relatoria do conselheiro MarcoS aNtÔNio fErrEira daS NEVES:
1.2.1. Processo nº 000123-079/2020
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): francisco izonildo Pires de Souza
origem: PJ de capitão Poço
assunto: apurar suposta irregularidade na gestão de recursos públicos 
pelo ex-Presidente da câmara Municipal de capitão Poço/Pa
1.2.2. Processo nº 000091-150/2014
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Secretaria Executiva de Educação (SEdUc)
origem: 4º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possíveis irregularidades nos contratos n.º 011/2011 e 
042/2011, firmados, respectivamente, entre a SEDUC e as empresas “Maqmó-
veis, Móveis Escolares e Escritórios LTDA” e “Delta Produções e Serviços LTDA”
1.2.3. Processo nº 004645-031/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): instituto de terras do Para (itErPa) e Secretaria de Estado 
de Meio ambiente e Sustentabilidade (Semas)
origem: 7º PJ de Santarém
assunto: acompanhar a criação de assentamento coletivo em favor dos 
moradores das comunidades fé em deus (PEaEX Vista alegre) e repar-
timento (PEaS repartimento) e apurar denúncias de ameaças, extração 
ilegal de madeira e grilagem de terras na região da Gleba Nova olinda i
1.2.4. Processo nº 004267-031/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará.
requerido(s): Estado do Pará
origem: 7º PJ de Santarém
Assunto: Apurar o conflito fundiário coletivo em territórios quilombolas Ari-
ramba e Erepecuru em oriximiná
1.2.5. Processo nº 000057-200/2016
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Município de ananindeua
origem: 2ª PJ de direitos constitucionais fundamentais e defesa do Patri-
mônio Público e da Moralidade administrativa de ananindeua
assunto: investigar o cumprimento do objeto do convênio n.º 003/2012, 
firmado entre a Prefeitura Municipal de Ananindeua, por meio da Secretaria 
Municipal de trânsito e o departamento Estadual de trânsito do Pará
1.2.6. Processo nº 004169-031/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): iBaMa - Gerência Santarém, instituto Nacional de coloniza-
ção e reforma agrária e fundação Nacional do Índio (fUNai)
origem: 7º PJ de Santarém
Assunto: Apurar o conflito fundiário na área de pretensão da terra indígena 
Munduruku do Planalto, situada no município de Santarém
1.2.7. Processo nº 012591-031/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Secretaria de Estado de Meio ambiente e Sustentabilidade, 
iBaMa, itErPa, instituto chico Mendes de conservação da biodiversidade 
(icMBio) e Estado do Pará
origem: 7º PJ de Santarém
assunto: acompanhar a regularização fundiária da reserva extrativista re-
nascer (rESEX renascer), situada no município de Prainha, por meio da 
transferência de domínio de terra estadual para o icMBio, além da efe-
tivação da certidão de concessão de direito real de uso aos extrativistas
1.2.8. Processo nº 000230-200/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará


